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LEI Nº 5390, DE 15 DE ABRIL DE 2019.
Altera dispositivos da Lei Municipal nº 4.172, de 31 de março de 2009.

O POVO DO MUNICÍPIO DE FORMIGA, POR SEUS REPRESENTANTES, APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º O artigo 101 da Lei Municipal nº 4.172, de 31 de março de 2009 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 101. Considera-se base de cálculo das contribuições o valor constituído pelo vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, dos adicionais de caráter individual ou quaisquer outras 
vantagens, incorporadas ou 
incorporáveis na forma de legislação específica percebidas pelo segurado, excluídas:

I – as diárias para viagens;

II – a ajuda de custo em razão de mudança de sede;

III – a indenização de transporte;

IV - o salário-família;

V – o auxílio-alimentação;

VI – o auxílio-creche;

VII – as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho;

VIII – a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função comissionada ou gratificada;

IX – o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição Federal;

X – o adicional de férias;

XI – adicional noturno;

XII – o adicional por serviço extraordinário;

XIII – a parcela paga a título de indenização de transporte;

XIV – a parcela paga a título de auxílio-alimentação;

XV – a parcela paga a servidor público indicado para integrar conselho ou órgão deliberativo, na condição de representante do governo, de órgão ou de entidade da administração pública do qual é servidor;

XVI – a parcela paga a título de intervalo intrajornada;

XVII – remuneração adicional de férias de que trata o art. 7º, inciso XVII, da Constituição Federal;

XVIII - adicional pelo exercício de atividades insalubres ou perigosas;

XIX – parcelas de natureza temporária ou transitória; e

XX – outras parcelas cujo caráter temporário ou indenizatório esteja definido em lei.

§ 1º O segurado ativo poderá optar pela inclusão na base de cálculo das contribuições de parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de local de trabalho, do exercício de cargo em comissão ou de função de confiança, para efeito de cálculo do benefício a ser concedido com fundamento no art. 40 da Constituição Federal e art. 2º da EC 41/2003, respeitada, em qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 2º do art. 40 da CF/88.

§ 2º Considera-se remuneração do cargo efetivo o valor constituído pelos vencimentos e vantagens pecuniárias permanentes desse cargo estabelecidas em lei, acrescida dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes.

§ 3º Os segurados ativos contribuirão também sobre o décimo terceiro salário, bem como sobre os benefícios de salário-maternidade, auxílio-doença, auxílio-reclusão e sobre os valores pagos ao segurado pelo seu vínculo funcional com o Município em razão de decisão judicial ou administrativa.

§ 4º Os aposentados e pensionistas contribuirão também sobre a gratificação natalina ou abono anual.

§ 5º A gratificação natalina (13º salário) será considerada, para fins contributivos, separadamente da remuneração de contribuição relativa ao mês em que for pago.

§ 6º Na hipótese de licenças ou ausências que importem em redução da base de cálculo das contribuições do servidor, considerar-se-á o valor que lhe seria devido caso não se verificassem as licenças ou ausências, na forma do disposto neste artigo.

§ 7º Quando o pagamento mensal do servidor sofrer descontos em razão de faltas ou de quaisquer outras ocorrências, a alíquota de contribuição deverá incidir sobre o valor total da remuneração mensal do cargo efetivo previsto em lei, desconsiderados os descontos.

§ 8º Havendo redução de carga horária com prejuízo da remuneração, a base de cálculo da contribuição não poderá ser inferior ao valor do salário mínimo.

§ 9º A base de cálculo das contribuições no caso de aposentados e de pensionistas equivale, respectivamente, aos valores dos proventos e das pensões.

§ 10. Para o segurado em regime de acumulação remunerada de cargos considerar-se-á, para fins do RPPS, o somatório da remuneração de contribuição referente a cada cargo.

§ 11. Não incidirá contribuição sobre o valor do abono de permanência.

§ 12. A incidência das contribuições de que trata este artigo e o art. 99 desta
Lei será realizada até o dia 15 (quinze) do mês subsequente, e a
contribuição de que trata o art. 11, até o dia 5 (cinco) do mês subsequente, prorrogado o prazo para o primeiro dia útil subsequente se o vencimento cair em dia em que não haja expediente bancário.


§ 13. A incidência da contribuição sobre a remuneração correspondente às
férias ocorrerá no mês a que elas se referirem, mesmo quando pagas
antecipadamente.

§ 14. A contribuição incidente sobre o benefício de pensão terá como base de cálculo o valor total desse benefício, conforme o art. 63 antes de sua divisão em cotas.

§ 15. O valor da contribuição calculado conforme o parágrafo anterior será rateado para os pensionistas, na proporção de sua cota parte.

§ 16. Incidirá também contribuição do segurado, nos moldes do “caput” deste
artigo, sobre os benefícios de auxílio doença e salário-maternidade, exceto
auxílio-reclusão, pagos pelo Previfor.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente o art. 2º e 3º da Lei Municipal n.º 4.798, de 15 de maio de 2013, que tratam da alteração do art. 101 da Lei Municipal nº 4.172, de 31 de março de 2009.

Formiga, em 15 de abril de 2019.
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